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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 58/2014
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que a Emenda Constitucional nº 16, de 25-11-2002 da Constituição do Estado de São Paulo, acrescentou o Parágrafo 4º ao art. 181, que veda aos Municípios a exigência de apresentação de planta interna para edificações unifamiliares e para reforma de imóvel;

Considerando que o “caput” do artigo 181 da Constituição do Estado determina que “lei Municipal estabelecerá, em conformidade, com as diretrizes do plano diretor, normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, índices urbanísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas pertinentes”;
Considerando que por ter redação ampla o presente artigo deu margem a que vários Municípios extrapolassem a competência e interviessem de forma desproporcional na vida do cidadão, regulamentando questões sobre o espaço interno do imóvel que nada influem na organização e planejamento do crescimento da cidade, mas cria restrições, taxas e burocracia que obstam o pleno uso e liberdade da propriedade;
Considerando que o Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.357 de 10 de julho de 2001, lançou o desafio para os municípios repensarem seu crescimento através de uma ocupação urbana efetiva;
Considerando que profissionais devidamente habilitados e com registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado de São Paulo (CREA-SP), tem me procurado reclamando de que a Prefeitura Municipal de Bebedouro, não esta cumprindo a Constituição Bandeirante;
Considerando que o desrespeito a Constituição Paulista, fere o Inciso I, do Artigo 11 da Lei Federal nº 8429/1992, que dispõe que “praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência” caracteriza ato de improbidade administrativa;
Considerando que o além do dispositivo da Carta Magna do Estado, fere também o Princípio Constitucional da Legalidade;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado ao Exmo. Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA para que INFORME a esta Casa de Leis, se a Prefeitura Municipal de Bebedouro, esta exigindo algum tipo de autorização administrativa ou apresentação de planta interna para edificações ou reforma de residências unifamiliares.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de agosto de 2014.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA

PAULO BOLA

VEREADOR (PTB)
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